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Câmara Municipal de Tijucas do Sul


INDICAÇÃO N0 137/2017
Súmula: “Revogação do Decreto nº 2391/2015”

Os Vereadores que o presente subscrevem, solicitam que depois de ouvido o plenário, seja encaminhado expediente ao Prefeito Municipal, dando ciência desta indicação, conforme segue:


Indica ao Executivo Municipal a revogação do Decreto nº 2391/2015, que estabelece critérios para a apresentação de atestados médicos pelos servidores públicos municipais. 

JUSTIFICATIVA 

O Poder Executivo, considerando a necessidade de estabelecer critérios para a entrega dos atestados médicos apresentados pelos servidores públicos municipais, achou por bem, em 22 de setembro de 2015, criar regras para evitar faltas não justificadas dos servidores. 

Todavia, a forma como foram estabelecidos tais critérios está gerando verdadeiras injustiças, pois as condições para apresentação de atestado médico sobretudo nos casos em que o servidor precisa acompanhar um familiar em consultas, exames ou tratamentos gera desconto em folha de pagamento das horas não trabalhadas.

Muitos servidores têm procurado a Câmara Municipal em razão dos prejuízos financeiros e emocionais decorrentes desse desconto, sendo quase que unânime entre os servidores municipais que o desconto, em tais casos, é injusto.

Nesse sentido, os Vereadores que o presente subscrevem apontam ao Executivo que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por exemplo, em seu art. 3º estabelece o seguinte:

“Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata essa lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar os desenvolvimentos físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade”. 
Portanto, qualquer exigência que possa afastar ou impedir o exercício pleno da criança ou do adolescente de seu direito fundamental à saúde e à liberdade, como a obrigatoriedade da presença de um responsável para acompanhamento no serviço de saúde, constitui lesão ao direito maior de uma vida saudável.
O art. 16 do Estatuto do Idoso, por sua vez, estabelece o seguinte:
“Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o critério médico”.

A Lei nº10.048/2000, que Dá prioridade de atendimento a determinados grupos de pessoas, estabelece em seu art. 1º que :

“Art. 1o  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei”.

Estes grupos de pessoas acima mencionados, por serem mais vulneráveis, além de terem atendimento prioritário, deverão ter também o acompanhamento de um familiar, por questões muitas vezes óbvias, como a dificuldade de locomoção, a fragilidade ou a falta de maturidade. E muitas vezes o único acompanhante que pode estar presente em consultas, exames ou tratamentos médicos será justamente um servidor público. 

Por tais razões o Poder Legislativo de Tijucas do Sul indica ao Executivo a revogação do Decreto que regulamenta a apresentação de atestados médicos, defendendo que sejam utilizados critérios de razoabilidade e de bom senso nos casos em que se fizer necessária a ausência do servidor que seja o único familiar que possa ser acompanhante de um enfermo.

E que, caso sejam cometidos abusos por servidores na apresentação de atestados, entendemos que a via adequada seria a abertura de processo administrativo disciplinar para apurar cada caso concreto. 
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2017.
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